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RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO 
 

REFERÊNCIA: Pregão Eletrônico nº 13/2023 – Prestação de serviços de fiscalização eletrônica das 
infrações de trânsito, com o fornecimento dos equipamentos e do centro de gestão, tratamento e 
auditoria dos registros de imagens, incluindo o processamento das informações, de acordo com as 
especificações e detalhamentos previstos no Termo de Referência – Anexo I e seus Apêndices. 

 
Impugnante: ELISEU KOPP & CIA. LTDA. 
CNPJ:             93.315.190/0001-17 
 
I – TEMPESTIVIDADE  
 
A empresa ELISEU KOPP & CIA. LTDA. apresentou, em 08/03/2024, impugnação tempestiva aos 
termos do Edital, a qual passamos a examinar e a responder seus quesitos. 
 
II – ALEGAÇÃO 
 
Alega a Impugnante, resumidamente: 
 

[...] 
 
1. DO DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO DO CONTRATO 
 
De início, cabe destacar que para a elaboração de uma proposta adequada, com o 
fim de licitar a contratação de serviços e fornecimentos contínuos, é necessário que o 
órgão licitante forneça informações completas, claras, de forma objetiva e sem 
ambiguidade referente ao objeto licitado. 
 
[...] 
 
Nesta senda, imperioso destacar o seguinte item: 
 
13.5. A(S) CONTRATADA(S) responsável(eis) pelos LOTES 01, 02 e 03, deverão 
considerar que a remuneração inicial dos equipamentos condiciona-se, além do 
atendimento integral das disposições contidas no item 7 do Apêndice IA, também à 
disponibilização dos módulos sistêmicos que possibilitem o início de operação efetiva 
do CETAI (vide Tabela 19 - Cronograma de disponibilização dos módulos sistêmicos 
deste Termo), sem os quais a obtenção da finalidade da contratação se torna 
impossível (grifo nosso). 
 
Inicialmente, cabe destacar que, com base nos cronogramas de implantação e 
fornecimentos constantes no item 14 do Termo de Referência, observa-se que os 
prazos não estão sincronizados. 
 
Ocorre que, considerando o item 13.5 do Termo de Referência, conclui-se que, 
mesmo que as contratadas dos Lotes 01, 02 e 03, cumpram o cronograma de 
implantação previsto no item 14 do Termo de Referência, a remuneração destas 
ocorrerá somente após o cumprimento dos prazos para disponibilização dos sistemas 
previstos para o Lote 04. 
 
Veja-se, a apresentação das propostas pelas proponentes dos Lotes de 
equipamentos, nas condições que o edital estabelece, pode levar a um desequilíbrio 
por um fator externo à empresa e a própria BHTRANS, e, uma vez fixada a regra em 
edital, não caberá pleito de reequilíbrio sob pena da violação do instrumento 
convocatório, o que impõe um risco imprevisível e imensurável à licitante. 
 
Sem mencionar que, a capitalização necessária a ser empreendida inicialmente pela 
contratada abarca custos com fabricação, instalação, mobilização e o os custos de 
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operação até o início da remuneração, o que a torna bastante vultuosa para ser 
assumida em um prazo incerto, sem a contrapartida do órgão. 
 
[...] 
 
Considerando os prazos previstos para a disponibilização dos módulos sistêmicos 
para o Lote 04, conforme estabelecido pelo cronograma da Tabela 19 do item 14 do 
Termo de Referência, havendo extrapolação dos prazos de instalação, sugere-se que 
o órgão proceda na suspensão dos contratos com os Lotes 01, 02 e 03, até a 
conclusão da implementação total dos módulos do Lote 04. Assim, se for acatada a 
sugestão, a Administração cria regra objetiva mensurável para a elaboração das 
propostas. 
 
Partindo deste princípio, as proponentes poderão elaborar as suas propostas em 
padrões bem definidos, a fim de evitar futuras discussões acerca do tema. 
 
[...] 

 
Por fim, pede que o presente certame seja retificado, com o fim de readequar a disposição editalícia, 
nos termos fundamentados e que seja reaberto na íntegra o prazo para abertura das propostas 
 
III – ANÁLISE 
 
Como as alegações apresentadas tratavam-se de questões técnicas, a Impugnação foi encaminhada 
para análise e esclarecimento da área competente, Gerência de Análise e Processamento de 
Infrações – GEAPI da BHTRANS que, após análise, encaminhou a resposta transcrita a seguir: 
 

“Em resposta aos questionamentos da ELISEU KOPP & CIA. LTDA, vimos destacar 
que o modelo de contratação proposto por esta administração pública, pressupõe a 
prestação dos serviços de engenharia baseada num modelo de centralização dos 
dados gerados pelos equipamentos contratados, no CETAI. 
 
Assim, para que ocorra a plena consecução dos serviços ora contratados por esta 
administração pública, torna-se necessário que tanto o CETAI, com seus sistemas 
computacionais, como os equipamentos eletrônicos de fiscalização de trânsito, 
estejam operantes, de forma que os resultados esperados sejam obtidos, 
efetivamente. 
 
E a recíproca mostra-se verdadeira. Se as empresas CONTRATADAS, por sua vez, 
não disponibilizarem tempestivamente, dentro do cronograma estabelecido no 
subitem 14 do Anexo I – Termo de Referência do PE 13/2023, os equipamentos 
exigíveis para cada uma delas, de nada adiantará a implementação e o início de 
operação dos módulos computacionais previstos no CETAI. 
 
A CONTRATANTE, para fins da entrega dos módulos MGEO e MCAU pela 
CONTRATADA responsável pelo CETAI, estimou os seguintes prazos médios, 
conforme disposto nas Tabelas 18 e 19 do subitem 14.1.4 do Anexo I – Termo de 
Referência do PE 13/2023: 
 

• Prazo de mobilização da CONTRATADA responsável pelo LOTE 4: 15 dias 
corridos, contados após a emissão da Ordem de Serviço; 
 
• Prazo para a disponibilização e o início de operação dos Módulos MGEO e 
MCAU, necessários ao processamento das imagens que deverão ser geradas 
pelos equipamentos EFE01, EFE02 e EFE03: até 90 dias corridos, contados 
após a emissão da Ordem de Serviço correspondente; 

 
Objetivamente, a CONTRATANTE estima que após 105 dias corridos, contados após 
a emissão da 1ª OS à CONTRATADA responsável pelo CETAI (LOTE 4), os módulos 
necessários ao processamento dos registros de imagens provenientes dos 
equipamentos EFE01, EFE02 e EFE03, deverão entrar em operação. 
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Considerando que o processo de instalação dos equipamentos em Belo Horizonte, 
historicamente, em todas as suas fases (projeto preliminar, projeto definitivo, 
execução de obras físicas, homologação dos equipamentos, elaboração dos 
levantamentos técnicos – se aplicável, verificação metrológica – se aplicável, 
energização dos pontos, processo de aceite dos equipamentos, implementação da 
sinalização viária, etc.), normalmente também consome cerca de 90 dias, sendo 
concedido também um prazo adicional de 15 dias para a mobilização das 
CONTRATADAS responsáveis pelos LOTES 1 a 3, entendemos que os resultados 
práticos da contratação, com a operação conjunta do CETAI e dos equipamentos, se 
iniciará em aproximadamente 105 dias, contados a partir da emissão da 1ª OS às 
CONTRATADAS dos LOTES 1 a 4. 
 
A partir daí, considerando as capacidades de ambas as partes (CONTRATANTE e 
CONTRATADA), serão planejadas as implantações futuras do restante dos 
equipamentos, que serão iniciadas a partir da emissão das Ordens de Serviços 
previstas nos subitens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 do Anexo I – Termo de Referência do 
PE 13/2023. 
 
Resumidamente, a CONTRATANTE estima que após 105 dias corridos, contados da 
emissão da 1ª OS à CONTRATADA responsável pelo CETAI (LOTE 4), os módulos 
necessários ao processamento dos registros de imagens provenientes dos 
equipamentos EFE01, EFE02 e EFE03, devam entrar em operação. Esta condição 
também se aplica aos primeiros equipamentos previstos nas primeiras ordens de 
serviço que serão emitidas às CONTRATADAS responsáveis pelos LOTES 1 a 3. 
 
Neste contexto, as ordens de serviço deverão ser emitidas às CONTRATADAS 
responsáveis pelos LOTES 1 a 4, de forma que tanto os sistemas elementares 
necessários ao processamento dos registros de imagens dos equipamentos 
eletrônicos ofertados (MGEO e MCAU), como os próprios equipamentos inicialmente 
instalados em decorrência das emissão da 2ª OS (já que a 1ª OS se refere ao prazo 
de mobilização), estejam em condições de operação efetiva, gerando os efeitos da 
contratação dos serviços descritos por esta administração pública. 
 
A CONTRATADA fará a gestão das ordens de serviço, de forma a criar um 
sincronismo relativo entre as partes (LOTES 1, 2 e 3 ao LOTE 4), reduzindo-se as 
chances de maiores “lapsos temporais” das implementações. 
 
Deve-se lembrar, a responsabilidade imputada às CONTRATADAS de todos os 
LOTES, em cumprir os prazos instituídos no subitem 14 subitem do Anexo I – Termo 
de Referência do PE 13/2023, figurando os seus eventuais descumprimentos, à 
caracterização de inexecução parcial do objeto. Neste caso, as sanções contratuais 
previstas serão aplicadas, na forma da lei. 
 
Finalmente destacamos o resguardo das prerrogativas garantidas para ambas as 
partes (CONTRATADA e CONTRATANTE), quanto aos eventuais desequilíbrios de 
ordem econômico-financeiro, conforme cláusulas atinentes da LEI Nº 14.133, DE 1º 
DE ABRIL DE 2021, a qual instituiu a nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos.” 

 
Registra-se que, por se referirem a questões técnicas, que extrapolam os conhecimentos desta 
Pregoeira, as questões acima foram avaliadas pela área competente, razão pela qual foram acatadas 
na íntegra. 
 
De acordo com a manifestação técnica acima, verifica-se que ficou demonstrado que tanto o CETAI 
(Lote 04), como os equipamentos eletrônicos de fiscalização de trânsito (Lotes 01, 02 e 03), deverão 
estar em condições de plena operação em conformidade com os prazos e condições estabelecidos 
no Termo de Referência – Anexo I do Edital, resguardadas as prerrogativas legais garantidas quanto 
aos eventuais desequilíbrios de ordem econômico-financeiro. 
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Assim sendo, conclui-se que as condições estabelecidas para a execução do objeto licitado no PE nº 
13/2023 – Lotes 01 a 04 – justificam-se pela preservação do interesse público, visando à boa 
prestação de um serviço essencial para os cidadãos de Belo Horizonte, estando em total consonância 
com a legislação vigente, não se verificando nenhuma ilegalidade neste procedimento. 
 
IV – JULGAMENTO 
 
Diante do exposto, decido conhecer da Impugnação para, no mérito, negar-lhe provimento, 
considerando improcedentes as razões apontadas pela impugnante, mantendo inalterados os termos 
e condições editalícias publicadas em 28/02/2024. 

 
 

Belo Horizonte, 12 de março de 2024. 
 

 
 

Mariana Ferreira da Silva 
Pregoeira 
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